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Presidente: Paulo Kobayashi

191ª Sessão Ordinária – 15.12.1997 

O SR. PRESIDENTE – PAULO KOBAYASHI – PSDB – Sras. Deputadas, Srs. Deputados, ontem, após constatações dos nobres Deputados Erasmo Dias, Sylvio Martini e Luiz Carlos da Silva, esta Presidência firmou entendimento de que a sessão legislativa não se interrompe com a não aprovação do Projeto de Lei Orçamentária, continuando com todas as matérias que vinham sendo examinadas na Sessão Legislativa.

Hoje, temos notícia de que o nobre Deputado Erasmo Dias ingressou com mandado de segurança contra a decisão de se incluir na Ordem do Dia, após o dia 15 de dezembro, outras matérias que não o orçamento.

Há conflitos de interpretação. E, para a segurança de todos, é bom que o Poder Judiciário se manifeste, dirimindo de vez esta pendência.

Todavia, independente de qual seja a decisão na medida liminar, até que haja o julgamento definitivo do mérito, esta situação de incerteza pode prejudicar o interesse público, por se tratar de matéria de natureza tributária.

Por estas razões, considerando também que houve, no decorrer do dia de hoje, sinalização efetiva de que o Executivo poderá convocar extraordinariamente a Assembléia, esta Presidência, com fundamento no artigo 18, inciso II, alínea “c” do Regimento Interno, retira da Ordem do Dia desta Sessão Ordinária todas as proposições, exceto o Projeto de Lei n.° 569/97 - Projeto de Lei Orçamentária, e declara, por este motivo, sem efeito o Congresso de Comissões realizado hoje para apreciar o PLC 39/97.

O SR. ERASMO DIAS – PPB – Para questão de ordem – Sr. Presidente, eu falo em questão de ordem justamente para participar a V. Exa. que demos entrada agora, na parte da tarde, no egrégio Tribunal de Justiça, de mandado de segurança do qual demos ciência a V. Exa., logo pela manhã.

Eu quero, independentemente de qualquer outra atitude, louvá-lo pela cautela que tem norteado as atitudes de V. Exa.

Eu só poderia, neste momento, concordar com V. Exa., e aguardar plenamente a decisão da Justiça. Ela é soberana, e o que ela decidir está decidido. Será jurisprudência de quem realmente deve fazer jurisprudência.

O SR. PRESIDENTE – PAULO KOBAYASHI – PSDB – A Presidência, realmente, quando consultou V. Exa., pela manhã, se daria entrada ao Mandado de Segurança, o fez exatamente dentro desta visão.

Será ótimo para a Assembléia que o Poder competente deve iniciar de vez esta pendência, mas como ele pode analisar em duas etapas, que era a questão da liminar e depois no mérito, e, na possibilidade óbvia de, no mérito, julgar cabível, a interpretação de V. Exa. teria prejudicado o interesse público, na medida que iríamos aprovar projetos de natureza tributária, sem o necessário respaldo legal.

